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Definição do mandato já tem estratégia 
JosémarGonçalves 

Partidos fazem 
acordo e votam* 
regimento hoje 
Os mais de 500 constituintes do PMDB, PFL, 

P D S , PTB, PDC e PL devem garantir que a fórmula de 
entendimento encontrada para determinar a soberania 
da Constituinte pelos líderes desses partidos seja 
aprovada ainda hoje no regimento interno, que será 
colocado em votação a partir das 14 horas. Às 11 horas, 
os líderes partidários reúnem-se para tentar reduzir o 
número de pedidos de destaque de emendas para vo­
tação, que chega a mais de 120. 

O presidente da Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, disse esperar ter aprovado o regimento 
amanhã. Ontem à noite, ele reuniu-se durante mais de 
duas horas com os líderes e deputados de todos os par­
tidos para buscar um entendimento em torno do texto 
regimental, e fixar as normas para o funcionamento da 
Câmara e Senado durante a Constituinte. Ao final do 
encontro ficou decidido que Câmara e Senado irão se 
reunir apenas na segunda-feira quando não há sessão da 
Constituinte, podendo vir a se reunir em outros dias 
apenas extraordinariamente. As comissões técnicas da 
Câmara e Senado não irão funcionar, bem como as do 
Senado. As atribuições constitucionais das comissões 
do S enado devem ser executadas dentro do plenário por 
relatores que darão parecer imediato, às matérias em 
apreciação. Todos os partidos ficaram de acordo com 
esta proposição. Entretanto, PT, PDT, PC do B e P S B , 
que reúnem cerca de 50 constituintes, irão tentar 
derrotar os demais partidos na aprovaçdo artigo 57, 
parágrafo sétimo do regimento interno. 

O mecanismo determina que sejam sobrestados 
"medidas que possam ameaçar os trabalhos e atos 
soberanos da Assembleia Nacional Constituinte..." Es­
te texto não agradou aos pequenos partidos de esquer­
da. O líder do PC do B, deputado Haroldo Lima (BA), 
taxou-o de "inócuo ou insuficiente", afirmando que se 
reserva ao direito de aplicar as medidas regimentais que 
considerar necessárias para rejeitar a fórmula defendida 
pelos grandes partidos. O deputado José Genoíno (PT-
SP) avisou ao deputado Maurílio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), autor da emenda da qual foi retirada a 
palavra "sobrestar", que irá criticá-lo duramente, e o 
acusou de ter feito jogo duplo no processo. Já o de­
putado Vivaldo Barbosa (PDT-RJ) considera o texto 
com "auto-limitativo" da soberania da Constituinte. 

Ulysses Guimarães, depois de abrir a sessão irá 
colocar imediatamente o anteprojeto do senador Fer­
nando Henrique Cardoso (PMDB-SP) em votação. O 
texto regimental com 83 artigos será aprovado através 
do voto simbólico dos constituintes. Ê a partir daí que 
pedetistas, petistas, pessebistas e comunistas come­
çarão a pedir destaque para suas emendas, concentran-
do-se principalmente sobre a soberania. 

Os pedidos de destaque que sobraram na Mesa da 
Constituinte e depois da solicitação de retirada de al­
guns, pelos líderes partidários, que estiveram reunidos 
pela manhã serão colocados em votação. Sua apreciação 
será feita de três formas: aqueles que os grandes par­
tidos têm interesse de aprovar em bloco, as que desejam 
rejeitar também em bloco, e as que serão analisadas 
separadamente por força de pressão dos pequenos par­
tidos . 

Serão justamente estas emendas que criarão 
maiores dificuldades, obstruindo a votação, já que terão 
de ser feitas uma por uma e através do voto nominal dos 
eõfistituifites, 6 que dura, de cada vez, cerca de duas 
horas. 

Artigo 57 
O projeto de decisão destina-se a sobrestar 

medidas que possam ameaçar os trabalhos e atos 
soberanos da Assembleia Nacional Constituinte, 
necessitando ter o apoiamento de um terço dos 
constituintes e serão submetidas a parecer prévio 
da Comissão de Sistematização, que o fará no 
prazo de cinco dias. Caberá ao plenário em dois 
turnos de votação e discussão e por maioria ab­
soluta, a decisão final, sendo arquivado, defi­
nitivamente, se receber parecer contrário. 

Andrei Meireles 

Informalmente, as lideranças procuraram o acordo 

Senado funcionará 
às segundas-feiras 

Os líderes do PMDB, PFL e 
PDS com o apoio dos pequenos 
partidos no Senado decidiram 
ontem que aquela Casa somente 
vai funcionar às segundas-
feiras, enquanto durar os 
trabalhos da Assembleia Cons­
tituinte. Assim, o Senado vota 
hoje, às 10 horas, em regime de 
urgência urgentíssima, projeto 
de resolução que altera o seu 
funcionamento durante as 
atividades da Constituinte. 
Ainda ontem o Senado realizou 
a sua primeira sessão de tra­
balho este ano 

Aprovado o projeto de re­
solução do Senado — a Câmara 
também optou por solução idên­
tica —, fica derrotada, na 
prática, a tese da Constituinte 
exclusiva, defendida pela es­
querda do PMDB e dos pe­
quenos partidos e rejeitada pelo 
Palácio do Planato com o apoio 
dos moderados do PMDB e a 
quase totalidade do PFL e 
P D S . 

Pelo projeto de resolução, as 
sessões ordinárias do Senado 
serão realizadas às segundas-
feiras, das 14 às 18 horas, dia 
em que não haverá reunião da 
Constituinte, como prevê o subs -
titutivo do senador Fernando 
Henrique Cardoso (PMDB-SP) 
ao projeto de Regimento Inter­
no que vai regular os trabalhos 
constitucionais. Além das ses­
sões ordinárias, o Senado tam­
bém poderá se reunir extraor­
dinariamente, por convocação 
do seu presidente ou por um ter­

ço dos seus membros, em ho­
rário que não coincida com as 
atividades plenárias da Cons­
tituinte. 

A decisão dos líderes Fernan­
do Henrique Cardoso (PMDB), 
Carlos Chiarelli (PFL) e 
Jarbas Passarinho (PDS) de 
apresentarem um projeto es­
tabelecendo o funcionamento do 
Senado às segundas-feiras foi 
tomada a fim de evitar um im­
passe na votação do Regimento 
Interno da Constituinte, mar­
cado para hoje, às 14 horas. Ao 
mesmo tempo que as lideranças 
tentavam obter um acordo, o 
Senado reunia-se, extraordi­
nariamente, à espera de uma 
solução. Atualmente existem 
127 decretos-leis para serem 
apreciados pela Casa e mais 65 
vetos presidenciais a matérias 
legislativas. 

O acordo de ontem pode ser 
considerado um meio-termo en­
tre as pretensões do PFL e PDS 
de realizarem sessões no Senado 
três vezes por semana, e o 
desejo de grande parte dos 46 
senadores do PMDB de que 
aquela Casa funcionasse somen­
te em caráter extraordinário em 
1987. 

Os líderes decidiram também 
que apenas serão instaladas as 
Comissões Pernamentes de Fis­
calização e Controle, do Distrito 
Federal e Comissão Diretora, 
abrindo brecha para que o 
Senado crie Comissão Especiais 
e Parlamentares de Inquérito 
(CPI). 

Pequenos querem dificultou 
As lideranças do PT, PDT, 

PC do B e PS B estão estudando 
uma estratégia para minimizar 
o "rolo compressor" da votação 
do regimento interno, devido ao 
acordo firmado entre o PMDB, 
PFL e outros partidos 
sobre a questão da soberania da 
Constituinte. Eles pretendem 
mostrar à opinião pública 
"quem é quem" pedindo a 
votação nominal do artigo. 

Durante todo o dia de ontem 
os líderes destes partidos se 
mobilizaram para tentar fechar 
um acordo com as outras ban­
cadas a respeito do artigo 57 — 
precisamente o parágrafo 7o — 
do substitutivo do relator, 
senador Fernando Henrique 
Cardoso. Segundo o vice-líder 
do PT, os partidos "já tran­
sigiram bastante em relação à 
soberania e, apesar das limi­
tações, não podemos abrir mão 
do parágrafo 7 o " . 

As lideranças são unânimes 
ao afirmar que o acordo fir­
mado, no final da noite de on­
tem, entre o PMDB e o 
PFL — garantindo a aprovação 
da emenda Maurício Ferreira 

Os líderes se reuniram com Ulysses 

Lima não representa qualquer 
avanço. O líder do PC do B, 
Haroldo Lima, explicou que este 
dispositovo não altera os po­
deres da Constituinte. "De 
acordo com essa emenda po­
deremos mudar a Constituição 
em vigor desde que os nossos 
trabalho estejam ameaçados. 
Ora, se as Forças Armadas 
resolverem cercar o Congresso 
quem vai poder alterar isso pos­
teriormente? '', questionou. 

Dificultar 

Os pequenos partidos não 
têm a esperança de poder der­
rubar o "rolo compressor" — 
como gosta de chamar a votação 
o deputado José Genoíno, do 
PT. Frisaram que, se quises­
sem, teriam chances de obstrir a 
votação, uma vez que são 
apoiados pela ala progressista 
do * P M D B . 

O líder do PDT, Brandão 
Monteiro, esclareceu que as 
bancadas não têm intenção de 
obstruir a votação, principal­
mente, porque isso "refletiria 
mal perante a opinião pública". 

Para lazer uma 
triagem dos des­
taques a serem 
encaminhados à 
sessão de hoje o 
PDT, PC do B, 
PT e PSB se 
reúnem às 10 
horas na bi­
b l i o t e c a d a 
Câmara. Os prin­
cipais serão os 
relacionados com r o parágrafo 7 ° 
do artigo 57 — só 
o PT apresentará 
três. "Certamen­
te não derru-

WÊ baremos o acor-
f do, mas a partir 

daí conheceremos 
a postura de cada 
C o n s t i t u i n t e " . 

O governo colocou em 
prática uma nova estratégia 
para a definição do mandato 
do presidente José Sarney, 
cujo primeiro resultado foi a 
viabilização do acordo entre 
o PMDB e o PFL para a 
aprovação do Regimento 
Interno da Constituinte. E a 
seguin te : a duração do 
mandato deve ser examinada 
em breve, de preferência 
antes de maio, pelos partidos 
que apoiam o governo e 
eventuais aliados, buscando 
um acordo politico que seria, 
ao final dos t r aba lhos 
constituintes, incorporado às 
disposições transitórias da 
nova Cons t i tu ição . O 
presidente José Sarney, em 
conversas separadas, com os 
líderes do PMDB, deputado 
Luiz Henr ique , e do 
Governo, deputado Carlos 
Santana, assinalou ontem 
que uma definição política 
desta questão o quanto antes 
será melhor para a 
estabilidade das relações 
in te rnas e ex t e rnas do 
governo. 

A intenção do presidente, 
já mani fes tada a ou t ros 
interlocutores, é de viajarem 
maio para a Alemanha com o 
seu mandato definido pelas 
forças que o apoiam, o que 
t rans formar ia a decisão 
posterior da Constituinte em 
uma mera formalidade. Com 
o PFL, não há problemas. A 
situação do PMDB é mais 
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complicada: há os que 
preferem ev i ta r a 
antecipação da definição 
para não correr o risco de se 
arrepender depois e os que 
defendem uma negociação 
mais ampla sobre a duração 
do governo, envolvendo duas 
outras definições — a 
participação do partido no 
poder e nas politicas a serem 
implementadas. E ainda o 
setor liderado por Carlos 
Santanna que endossa sem 
qualquer condiciqnalidade a 
estratégia do Planalto. 

Depois de uma conversa 
que durou l h l õ m com 
Sarney no Palácio da 
Alvorada, Luiz Henrique, 
satisfeito com o diálogo, 
expôs a preocupação do 
presidente com a indefinição 
de seu mandato por produzir 
instabilidade no Brasil e no 
exterior. Sem querer marcar 
prazos , Luiz Henr ique 
revelou que Sarney deseja 
uma decisão " in t e rna -
corpor is , a t r a v é s de um 
acordo político" para logo. 
Mais t a r d e , Carlos 
Santana, que foi recebido em 

audiência no Planalto pelo 
presidente, explicou- "Logo 
não quer dizer agora. Deve 
ser o mais breve possível 
desde que seja o momento 
oportuno". Outros depu­
tados , como S aulo Queiroz e 
Jaime Santana, do PFL, 
ouviram claramente de Sar­
ney a referência a um prazo 
— até maio, quando viajará a 
Alemanha. 

Mandato e Constituinte 

No Planalto e no PFL, a 
preferência é por um 
mandato de seis anos. Nove 
PMDB, por quatro anos. 
Políticos dos dois partidos 
prevêem que, na mesa de 
negociação, a alternativa 
poderá ser cinco anos, o que 
não desagradaria a Sarney e 
poderia ser aceito pelo 
d e p u t a d o U l y s s e s 
Guimarães . O depu tado 
J u t h a y Maga lhães , do 
P M D B , adver te que a 
questão não é meramente de 
datas: "A definição passa 
por uma atualização dos 
compromissos de governo e 
com a redistribuição dos 
espaços no poder. Para o 
PMDBV é fundamental a 
definição das políticas de 
governo: não queremos, por 
exemplo, ter o ministro da 
Fazenda se for para aplicar 
uma política de recessão". 

A discussão do mandato 
de Sarney esteve no centro 
da crise da Aliança 
Democrática neste início de 
Constituinte. 

Líder anuncia posição de Sarney 
O presidente José Sarney 

abriu formalmente junto ao 
PMDB a discussão sobre a 
duração de seu mandato, 
durante o café da manhã que 
ofereceu ao líder do partido 
na Câmara, deputado Luís 
Henrique da Silveira,ontem, 
no Palácio da Alvorada. A 
exemplo do que já fizera 
semana passada com as 
lideranças do PFL, Sarney 
disse a Luís Henrique que é 
preciso uma decisão rápida 
da Constituinte sobre o 
a s s u n t o , pois es tá 
convencido de que a atual 
indefinição sobre o mandato 
"cr ia ins tab i l idade e 
determina que o governo 
tenha menos força nas 
negociações da dívida 
externa". 

O deputado concordou 
com o pres iden te e se 
comprometeu a deflagrar a 

discussão dentro do PMDB 
tão logo seja aprovado o 
regimento in terno da 
A s s e m b l e i a N a c i o n a l 
Constituinte e que prevê 
para no máximo hoje à noite. 
Luís Henrique espera que os 
políticos tenham a definição 
reclamada pelo presidente 
nos próximos 60 dias, muito 
embora a fixação do 
mandato presidencial, em 
termos formais, somente vá 
ser es tabelec ida nas 
disposições transitórias da 
futura Constituição, a ser 
promulgada provavelmente 
no fim do ano. 

Foi o próprio presidente 
quem provocou a conversa 
sobre a fixação do mandato 
presidencial, que considera 
importante para o relacio­
namento internacional. 

— Não e um projeto José 
Sarney. É uma razão de 

estado, para que o governo 
tenha estabilidade interna e 
ex te rna , assegurou o 
presidente. 

Sarney disse ainda a Luís 
Henrique es tá aber to ás 
negociações que ocorram no 
Congresso, e fez questão de 
ressaltar que a Constituinte 
é soberana, seja para discutir 
o tamanho de seu mandato 
ou em relação a qualquer 
outro assunto. Mas acentuou 
que deseja participar das 
negociações, e que não 
considera uma interferência, 
pois assim como se prevê a 
participação da sociedade 
civil, o governo também deve 
ser ouvido. 

Luís Henrique, por sua 
vez, assegurou a Sarney que 
o PMDB como um todo 
defende um mínimo de 
qua t ro anos para seu 
mandato. 

Luiz Henrique vê nova fase na reiação com Planalto^ 
O d e p u t a d o Luiz 

Henrique da Silveira deixou 
o Palácio da Alvorada na 
manhã de ontem convencido 
de que foi inaugurada uma 
nova fase nas relações da 
bancada do PMDB com o 
governo, abaladas desde a 
indicação do deputado Carlos 
S a n t a n n a como líder da 
Maioria no Congresso e 
agravadas durante a votação 
do projeto de Regimento 
In te rno da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

— O pres iden te José 
Sarney disse que não é sua 
intenção dividir o partido e 
que es tá consciente da 
impor tânc ia da un idade 
do P M D B p a r a a 
estabilidade do processo de 
transição democrática — 
informou Luiz Henrique. 

O encontro de Sarney com 
o líder do P M D B , na 
Câmara foi acertado na noite 
de sábado. Luiz Henrique 
estava na casa do ministro 
Marco Maciel quando o 
presidente ligou. Depois de 
uma rápida conversação com 

Comissão poderá 
decidir duração 

O pres iden te da 
c o n s t i t u i n t e , U l y s s e s 
G u i m a r ã e s , i n f o r m o u 
anteontem que o mandato do 
pres idente Sa rney será 
definido na comissão de 
organização dos poderes e 
sistemas de governo, que 
terá competência para 
decidir sobre todos os 
assuntos relacionados com o 
poder executivo, inclusive o 
da duração do mandato do 
presidente da República. 

Ulysses Guimarães disse 
que desconhece a intenção do 
presidente Sarney de ter o 
seu mandato definido o mais 
rápido possível , para 
fortalecer a sua posição na 
renegociação da dívida 
ex te rna . " E u conversei 
longamente ontem pelo 
telefone com o presidente 
Sarney e ele não me disse 
nada" — afirmou. Ulysses 
explicou ainda que a fixação 
do mandato presidencial será 
subcomissão do podei 
executivo e depois na comis­
são de sistematização 
"Caberá ao plenário a de­
cisão final sobre o assunto 
inclusive definir se o assunto 
será tratado no capítulo das 
disposições transitórias" — 
salientou. 

Ele acrescentou que, "no 
momento oportuno", serão 
feitas sondagens junto à 
bancada do PMDB, para se 
conhecer a opinião dos 
peemedebis tas sobre a 
duração do m a n d a t o do 
presidente Sarney. 

Sarney, quando informou ao 
pres idente sobre as 
inquietações do líder, Maciel 
passou o telefone ao 
d e p u t a d o . Sa rney fez o 
convi te para que Luís 
Henrique tomasse o café da 
manhã junto com ele, ontem, 
no Alvorada. 

Provas 
Antes de ir ao palácio, 

Luís Henrique passou pelo 
seu gabinete e recheou a 
pas ta com alguns 
d o c u m e n t o s q u e 
corroboravam sua convicção 
de que o P F L , na 
Constituinte, joga no racha 
do PMDB.; Havia uma 
cópia do d iscurso do 
depu tado José Lourenço 
condenando a suspensão dos 
pagamentos dos juros da 
dívida, na véspera em que o 
presidente anunciou essa 
decisão, e de uma emenda 
apresen tada pelo mesmo 
Lourenço ao Regimento 
Interno, propondo que as 
suges tões de populares 
fossem consideradas pela 
Assembleia , desde que 

subscritas por 5 mil eleitores. 
É que Lourenço alegava, 
como uma das razões que 
propunha o encaminhamento 
dessas sugestões subscritas 
por 30 mil eleitores. 

Luís Henrique não chegou 
a mostrar a papelada ao 
presidente, «eu não gosto de 
fazer intrigas e o presidente 
tem conhecimento desses 
fatos», mas disse tudo o que 
pensava sobre a atuação do 
PFL e do líder da Maioria, 
Carlos Santanna. 

— Isso não pode se 
repetir. Não é possível que o 

P M D B t e n h a u m a 
posição em plenário e o 
governo outra — reclamou 
—, referindo-se à atitude de 
Santana durante a votação 
do Regimento Interno, na 
semana que antecedeu o 
carnaval, quando o líder do 
governo comandou a retirada 
de a lguns depu tados 
peemedebistas do plenário, 
contrariando a orientação 
dada pela l iderança do 
partido, ou seja, por ele 
mesmo. 

Saulo quer manter cargos 
Depois de receber várias 

críticas por sua ideia de 
apresentar «projeto de 
decisão» estabelecendo em 
seis anos o mandato do 
presidente Sarney, o se­
cretário-geral do PFL, de­
putado Saulo Queiroz (MS), 
defende agora um pronun­
ciamento da Constituinte 
«convalidando o atual man­
dato» do presidente da 
República e todos os demais 
mandatos, em todos os 
níveis. 

S aulo explica que isto não 
pode ser feito através de um 
«projeto de decisão», mas 
sim por intermédio das 
chamadas «disposições tran­
sitórias», que no entanto só 
seriam votadas no final da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. 

A explicação do parla­
mentar é de que, com os 
novos acordos em torno do 
parágrafo 7 o do item 58 do 
regimento, os projetos de 
decisão «perdem a ampli­
tude», razão pela qual só 
acha possível que a Cons­
tituinte «ratifique os pontos 
da Constituição atualmente 
em vigor». 

Para Saulo Queiroz, a 
convalidação é importante 
mesmo levando-se em conta 
que a atual Cartajá assegura 
os 6 anos para Sarney. «A 
partir do momento em que a 
Constituinte convalida o 
mandato, ela está tomando 
uma decisão», argumenta, 
observando que não vê chan­

ces, no entanto, de tal 
proposta partir de apenas um 
parlamentar, sendo neces­
sário um acordo amplo a res­
peito. 

Pela culatra 

A proposta de apresentar 
projeto de decisão garantin­
do 6 anos de mandato para 
Sarney causou, na verdade, 
um efeito contrário ao es­
perado pelo parlamentar. A 
proposta desagradou até 
mesmo o líder do PFL, José 
Lourenço (BA), e provocou a 
convocação de Saulo Queiroz 
ao Palácio do Planalto, para 
uma conversa com o chefe do 
Gabinete Civil, Marco 
Maciel. 

O principal problema 
causado por Saulo teria sido 
o de provocar uma con­
tradição: enquanto seu par­
tido e o Palácio do Planalto 
se movimentavam no sentido 
de evitar que a Consi^uinte 
tenha poderes de interferir na 
atual Constituição, Saulo 
anunciava sua disposição de 
utilizar uma figura regimen­
tal que estaria sendo criada, 
segundo in terpre tações 
palacianas, justamente para 
alterar a atual Carta. 

Além do mais, segundo 
fontes do PFL, houve uma 
«interpretação política» in­
conveniente com a proposta 
de Saulo, que, reivindicando 
6 anos para Sarney, teria 
deixado implícito que o man­
dato do presidente da Re­
pública está sendo contes­
tado. , 


